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Recurso extraordin rto, 
de que se n o c rihece, por 
Incabível. 

VISTOS E RELATADOS estes autos Gui que são partes: 

como recorrente, Pedro Gonzalez, e, como recorrida, Companhia 

Docas de Santos 

-  O pleito teve inicio com o pedido da ela. Docas 

de Santos para suspender e demitir triz empregados pela mesma 

acusados de prática ou coniv noia de farto de cinco duzias de 

torneiras, fato apurado pela justiça comum, que isentou de cul-

pa dois doa acusados e condenou e autor do referido furto (fia.. 

2). 

II  A Junta de Conciliação e Julgamento da cidade de 

santos aceitou o Julgamento da Justiça, menos quanto ao ora re-

corrente, porque iate confessara haver recebido uma duzia dos 

objetos furtados para deixar passar o autor do furto com um em-

brulho de regularei dimensões pelo port o em que estavq de guar-

da apesar de saber da proibição quando à saída de qualquer pes-

soa, carregando embrulho, bem como da referente à impossibili-

dade de qualquer guarda aceitar 'presentes de trabalhadores ou 

demais empregados da empresa (fia. 72 a 76). 

]11 -  O ora reoorxente interpos recurso ordin io para 

o Conselho Regional  do Trabalho da 2& Região que manteve 

cis o reoir Mda quanto à demissão,, modificando-a, apenas, no 

• que tocava ao pagamento de dias relativos à suspensão, o que a 

empregadora cumpriu (fia. 91.). 

IV -  Vem agora o mesmo recorrente extraordinariamente 

ao Conaelho Nacional do Trabalho, alegando em seu favor o ato 

de absolvição da Justiça comum.  A recorrida se apoiou em diver-

sos ao rd os, firmando jurisprud noia quanto à independ noia da 
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Justiça do Trabalho em face da outra justiça e do âmbito mala largo 

da primeira que apura oarcunatanoias que à segunda no interessam. 

V  A Procuradoria foi de parecer que o recurso tinha ca-

bimento, opinando ainda Relo seu provimento (fia. 109). 

VI -  8te  o relatório.  Isto posto, e 

CONSIDERANDO, preliminarmente, que o recurso riao tem 

apoio nas alíneas a e b do art. 896, da Consolidação das Leis  do 

Trabalho, uma vez que no foram caracterizadas as diverg nciaa de 

interpretaç o de lei, nem a violação de normas jurídicas, nos ter-

mos do art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho; 

ACORDAM os membros do Conselho Nacional do Trabalho, 

por u4anim1Uade, em no tomar conhecimento do mesmo. Custas ex-lega. 

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1946 

11 Geraldo Montedonio Bezerra de Menezes 

Doz'aval Lacerda 
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